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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : AISLAN RODRIGUES ARAUJO HORTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO NO 
ENCCEJA. EXIGÊNCIA DO HISTÓRICO ESCOLAR. 
PRESCINDIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais que concedeu remição de pena pelo 
estudo por conta própria, apesar da ausência de histórico 
escolar completo.
2. O Juízo da execução havia indeferido o pedido de remição por 
falta de histórico escolar completo, necessário para comprovar a 
conclusão do ensino fundamental durante o cumprimento da 
pena.
3. O Tribunal de origem reformou a decisão, reconhecendo o 
direito à remição com base na aprovação do sentenciado no 
Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e 
Adultos (ENCCEJA).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a remição de 
pena pelo estudo por conta própria pode ser concedida sem a 
apresentação de histórico escolar completo, apenas com a 
aprovação no ENCCEJA.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ admite a remição de pena por estudo 
por conta própria, com base na aprovação no ENCCEJA, sem a 
necessidade de apresentação de histórico escolar, conforme 
interpretação extensiva do art. 126 da LEP e Resolução CNJ n. 
391/2021.
6. A exigência de histórico escolar é incoerente quando o 
apenado realiza estudos por conta própria, sem estar vinculado 
a atividades regulares de ensino.
7. A remição de pena pelo estudo visa incentivar a 
ressocialização, sendo desnecessário comprovar a escolaridade 
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anterior do apenado.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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anterior do apenado.
IV. RECURSO DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo MPMG, com fundamento no 
art. 105, III, a, da Constituição da República, contra acórdão prolatado pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS.

Consta dos autos que o Juízo da execução indeferiu o pedido de 
remição pelo estudo por conta própria do recorrente, em razão da ausência do 
histórico escolar completo.

A defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal de origem, o 
qual foi provido.

No presente recurso, o MPMG alega, em suma, violação do art. 126, 
caput e §§ 2º e 5º, da Lei n. 7.210/84, c/c a Resolução n. 391/2021, sob o argumento 
de que "o reeducando, apesar de comprovar a conclusão do ensino fundamental 
durante o cumprimento da pena pelo ENCCEJA, não trouxe aos autos documento 
idôneo (histórico escolar completo) que ateste não possuir certificação anterior no 
grau de ensino pretendido, o que veda a concessão de benefício" (e-STJ, fl. 146).

Assevera que "é necessário que o sentenciado traga aos autos 
documentação que comprove que a aprovação no exame foi fruto de empenho nos 
estudos durante o cumprimento da pena e acarretou conclusão de grau de ensino 
que não possuía. É dizer, é necessária a apresentação de histórico escolar completo, 
documento capaz de atestar a escolaridade do apenado, conforme já destacado" (e-
STJ, fls. 147).

Requer o provimento do recurso, a fim de afastar a remição concedida 
pelo Tribunal a quo.

Prestadas as informações, o Ministério Público Federal manifestou-se 
pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O Tribunal de origem, ao dar provimento ao agravo em execução, assim 
se manifestou (e-STJ, fls. 94-97):

[...] In casu, o sentenciado foi aprovado em todas as áreas de 
conhecimento pelo Exame Nacional de Competência de Jovens e 
Adultos – ENCCEJA (ordem n.º 05).
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Dessa forma, tendo em vista sua aprovação em todas as áreas de 
conhecimento do citado exame e o cumprimento dos requisitos 
previstos pelo ordenamento jurídico, reconheço em seu favor o direito 
de remição pelo estudo.

O c. STJ, quanto ao cálculo dispendido, unificou o entendimento no 
sentido de considerar 1.600 (mil e seiscentas) horas para os anos 
finais do ensino fundamental, e 1.200 (mil e duzentas) horas para o 
ensino médio ou educação profissional técnica de nível médio. Veja-
se:

[...]

Dessa forma, nos termos do julgado espelhado, tomando como marco 
a quantidade de 133 (cento e trinta três) dias de remição em caso de 
aprovação em todos os campos de conhecimento do ENCCEJA, e, in 
cause, considerando que o sentenciado foi aprovado em 04 (quatro) 
das 04 (quatro) áreas de conhecimento, ele faz jus à remição de 133 
(cento e trinta e três) dias de remição.

Noutro norte, tendo em vista a conclusão do ensino fundamental pelo 
estudo por conta própria, tem-se que necessária a aplicação da fração 
de 1/3 (um terço) sobre os dias remidos pela aprovação no ENCCEJA, 
totalizando-se, assim, a remição da pena em 177 (cento e setenta e 
sete) dias, nos moldes do art. 126, §5º, da LEP.[...]

 

A Corte de origem reformou a decisão do Juízo da execução, que negou 
ao sentenciado o pedido de remição da pena diante da ausência de histórico escolar 
completo, pois, "com base nos documentos acostados aos autos, entendo que o 
agravante faz jus ao pedido de remição de sua pena pelo estudo por conta própria".

"O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Recomendação n. 
44/2013, posteriormente substituída pela Resolução n. 391/2021, estabeleceu a 
possibilidade de remição de pena à pessoa privada de liberdade que, por meio de 
estudos por conta própria, vier a ser aprovada nos exames que certificam a 
conclusão do ensino fundamental ou médio (ENCCEJA ou outros) e aprovação no 
Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM. (AgRg no HC n. 828.464/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023)" (AgRg no REsp n. 2.069.804/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023).

O art. 126 da Lei de Execução Penal determina que o condenado que 
cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por 
estudo, parte do tempo de execução da pena.

A partir dessas premissas, entende esta Corte que "[a] interpretação 
extensiva do art. 126, § 1º, I, da LEP aliada disposto na Resolução CNJ nº 391/2021, 
orientação deduzida no acórdão combatido e que prestigia o estudo como método 
factível para o alcance da reintegração social, vem sendo adotada em decisões de 
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ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça." 
(AgRg no REsp n. 2.069.804/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023).

Desse modo, o acórdão se encontra em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que a concessão do benefício é admitido, 
tendo em vista que a aprovação do apenado no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) configura aproveitamento dos 
estudos realizados durante a execução da pena, conforme dispõem o art. 126 da 
LEP, a Recomendação CNJ n. 44/2013 e a Resolução CNJ n. 391/2021.

Com efeito, tendo o recorrente sido aprovado em todas áreas de 
conhecimento do ENCCEJA – ensino fundamental –, faz jus ao acréscimo de 1/3, por 
força do art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal, resultando na remição de 177 dias 
da pena pela aprovação integral. Nesse sentido:

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO POR CONTA 
PRÓPRIA E CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL PELO 
ENCCEJA -POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Como resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da 
norma inserta no art. 126 da LEP, segundo jurisprudência desta Corte, 
é possível a hipótese de abreviação da reprimenda em razão de 
atividades que não estejam expressas no texto legal. 
2. De outro lado, a Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à 
remição o apenado que, embora não esteja vinculado a atividades 
regulares de ensino, realiza estudos por conta própria e obtém 
aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do ensino 
fundamental/médio. 
3. Assim, se a norma admite a remição da pena por aprovação no 
ENCCEJA mesmo que o apenado não esteja vinculado a atividades 
regulares de ensino no interior da unidade prisional, incoerente a 
exigência de apresentação do histórico escolar, exatamente porque o 
sentenciado realizou os estudos por conta própria, sem estar 
matriculado em instituição de ensino. 
4. A interpretação extensiva do art. 126, § 1º, I, da LEP aliada disposto 
na Resolução CNJ n. 391/2021, orientação deduzida na decisão 
agravada e que prestigia o estudo como método factível para o 
alcance da reintegração social, vem sendo adotada em decisões de 
ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
Superior de Justiça. 
5. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp n. 2.069.804/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 126, CAPUT, § 2º E § 5º, DA LEP. 
PLEITO DE DECOTE DO RECONHECIMENTO DA REMIÇÃO PELO 
ESTUDO POR CONTA PRÓPRIA. APROVAÇÃO EM ÁREAS DE 
CONHECIMENTO NO ENCCEJA. PRESCINDIBILIDADE DE 
APRESENTAÇÃO DO HISTÓRICO ESCOLAR E CERTIFICADO. 
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INCENTIVO AO ESTUDO E À RESSOCIALIZAÇÃO COMO 
FINALIDADE PRECÍPUA DA PENA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA 
DO ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL - LEP. 
POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. No caso concreto, a Corte mineira dispôs que o agravante juntou 
aos autos o certificado emitido que comprova a sua aprovação no 
Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e 
Adultos (ENCCEJA) e, consequentemente, atesta a conclusão do 
ensino médio (sequencial 307.1, do Sistema Eletrônico de Execução 
Unificado -SEEU). [...] as entidades certificadoras do ENCCEJA não 
exigem a apresentação de histórico escolar para realização do exame. 
Por essa razão, o documento apresentado no sequencial 307.1 do 
SEEU não registra o histórico escolar completo do reeducando, na 
medida em que atesta somente as áreas de conhecimento que 
compuseram o Exame.

[...], a remição de pena pelos estudos deve ser concedida, 
considerando que o reeducando comprovou sua aprovação no Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos 
(ENCCEJA) no ensino médio.

2. A Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à remição o 
apenado que, embora não esteja vinculado a atividades regulares de 
ensino, realiza estudos por conta própria e obtém aprovação nos 
exames nacionais que certificam a conclusão do ensino 
fundamental/médio. [...], se a norma admite a remição da pena por 
aprovação no ENCCEJA mesmo que o apenado não esteja vinculado 
a atividades regulares de ensino no interior da unidade prisional, 
incoerente a exigência de apresentação do histórico escolar, 
exatamente porque o sentenciado realizou os estudos por conta 
própria, sem estar matriculado em instituição de ensino. [...] A 
interpretação extensiva do art. 126, § 1º, I, da LEP aliada disposto na 
Resolução CNJ n. 391/2021, orientação deduzida na decisão agravada 
e que prestigia o estudo como método factível para o alcance da 
reintegração social, vem sendo adotada em decisões de ambas as 
Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior de 
Justiça (AgRg no REsp n. 2.069.804/MG, Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe 14/9/2023).

3. "O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Recomendação n. 
44/2013, posteriormente substituída pela Resolução n. 391/2021, 
estabeleceu a possibilidade de remição de pena à pessoa privada de 
liberdade que, por meio de estudos por conta própria, vier a ser 
aprovada nos exames que certificam a conclusão do ensino 
fundamental ou médio (ENCCEJA ou outros) e aprovação no Exame 
Nacional do Ensino Médio - ENEM." (AgRg no HC n. 828.464/SP, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.) [...] Noutra vertente, " .. se a norma 
admite a remição da pena por aprovação no ENCCEJA mesmo que o 
apenado não esteja vinculado a atividades regulares de ensino no 
interior da unidade prisional, incoerente a exigência de apresentação 
do histórico escolar, exatamente porque o sentenciado realizou os 
estudos por conta própria, sem estar matriculado em instituição de 
ensino" (AgRg no REsp n. 2.069.804/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.) - 
(AgRg no AREsp n. 2.290.488/MG, Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 
1/12/2023).

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 2.082.156/MG, relator Ministro Sebastião Reis 
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Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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